DECRETO N.º 117/2021

“Dispõe sobre o Regimento Interno da Guarda Municipal de Vacaria.”
AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA, Prefeito Municipal de Vacaria, no uso de suas atribuições legais;
DECRETA:
REGIMENTO INTERNO DA GUARDA MUNICIPAL DE VACARIA
DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA E HIERARQUIA
Art. 1º O Regimento Interno da Guarda Municipal de Vacaria tem por finalidade disciplinar normas e procedimentos a serem observados pelos servidores integrantes do Departamento de Assuntos de Segurança Pública e da Guarda Municipal, de acordo com a Lei Complementar Nº 0008/2011 (Regime Jurídico dos Servidores Municipais) e diretrizes da Lei Federal 13.022/14.

                    
§ 1º A Guarda Municipal de Vacaria é uma corporação uniformizada e armada, criada pela Lei n.º 1.440, de 27/07/1993 e alterada pela Lei n.º 2.088, de 31/12/2002, com fundamento nas Constituições Federal e Estadual, Lei Orgânica do Município e na Lei Federal 13.022/14.
§ 2º A Guarda Municipal, integrante da estrutura do Gabinete do Prefeito Municipal, é assim composta:
I – Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública – DASP 
II – Chefe da Guarda Municipal;
III – Inspetor de Gabinete;
IV – Inspetor Geral da Guarda Municipal;
V – Inspetores Operacionais;
VI – Guardas Municipais, cargo de provimento efetivo.
CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 2º Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública – DASP compete dirigir a corporação na sua parte técnica administrativa, disciplinar e em especial nos seguintes aspectos:
a – quanto ao planejamento:
I. apresentar ao Gabinete do Prefeito propostas referentes à legislação, efetivo, orçamento e aperfeiçoamento dos Guardas Municipais, bem como dos programas, projetos e ações a serem desenvolvidos;
II. orientar a distribuição dos recursos humanos e materiais, tendo por objetivo a otimização e aprimoramento das atividades a ser desenvolvidas.
b - quanto à administração:
I. manifestar-se em processos que versem sobre assuntos de interesse da Guarda Municipal;
II. receber toda a documentação oriunda de seus subordinados e  encaminha-la à Guarda Municipal, decidindo as que forem de sua competência e opinando nas que dependem de decisões superiores;
III. fiscalizar os serviços a seu encargo, bem como a permanência dos Guardas nos setores, locais de ronda e vigilância;
IV. observar leis e regulamentos pertinentes à Guarda Municipal;
V. responsabilizar-se pelo patrimônio da Guarda Municipal;
VI. representar a Guarda Municipal nas solenidades e comemorações oficiais do Município;
VII. realizar outras tarefas afins.
c - quanto à organização:
I. procurar, com o máximo critério, conhecer seus comandados, promovendo o clima de cooperação e respeito mútuo entre todos, bem como a defesa dos direitos humanos;
II. promover atualização dos Manuais de Instrução;
III. atender às ponderações justas de todos os seus subordinados, quando feitas a termo e desde que sejam de sua competência;
IV. zelar pelo aproveitamento integral do efetivo lotado em suas respectivas divisões;
d - quanto à representação:
I. imprimir todos os seus atos, como exemplo, à máxima correção, pontualidade e justiça;
II. promover e presidir as reuniões periódicas, de cunho educativo e informativo com o pessoal diretamente subordinado, no intuito de debater questões relativas à melhoria do desempenho das tarefas atribuídas à Guarda Municipal, participando aos superiores hierárquicos os assuntos de apreciação superior;
III. manter o relacionamento de cooperação mútua com todos os órgãos públicos de atendimento à população, respeitando as limitações e atribuições da mesma.
Art. 3º Ao Chefe da Guarda Municipal, (Comandante) compete trabalhar em conjunto com Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública – DASP, e ser substituto imediato, e em especial: 
a - quanto ao assessoramento:
I. instruir seus subordinados de modo que se conscientizem da responsabilidade que possuem;
II. coordenar a Divisão Administrativa e Operacional;
III. organização de horário e escalas de serviços gerais ordinários e extraordinários;
IV. levar ao conhecimento do Prefeito Municipal, verbalmente ou por escrito, depois de convenientemente apurado, todas as ocorrências que não lhe caiba resolver, bem como todos os documentos que dependam de decisão superior;
V. responsabilizar-se pelo patrimônio da Guarda Municipal;
b - quanto à administração:
I. promover reuniões periódicas com os auxiliares de serviço;
II. ser intermediário na expedição de todas as ordens relativas à disciplina, instrução e serviços gerais cuja execução cumpre-lhe fiscalizar;
III. ser responsável pelas mudanças na distribuição do pessoal, incluindo férias e outras, para o bom desempenho da corporação;
IV. confeccionar, cumprir e fazer cumprir as Ordens de Serviço, “N.G.A.” - Normas Gerais de Ação e Manuais de Instrução;
V. realizar outras tarefas afins.
c - quanto à representação:
I. acompanhar, pessoalmente, ocorrências de ordem policial ou administrativa que envolvam componentes da Corporação ou designar seus subordinados imediatos;
II. assinar documentos ou tomar providências de caráter urgente, na ausência ou impedimento ocasional do Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública – DASP, dando-lhe conhecimento, posteriormente.
III. auscultar o público interno e externo
Art. 4º  Aos Inspetores da Guarda Municipal compete:
I – Inspetor Geral:
a) Colaborar com o Diretor de Assuntos de Segurança Pública e o Chefe da Guarda Municipal, auxiliando a coordenação e fiscalização da parte administrativa e operacional da Guarda Municipal;
b) Representar o Diretor de Assuntos de Segurança Pública e ou Chefe da Guarda Municipal, nas suas ausências, quando for solicitado;
c) Inspecionar os Guardas quanto à apresentação individual, correção de atitudes e execução de suas atribuições;
d) Participar de rondas preventivas e executar outras atividades definidas pelos superiores hierárquicos;
e) Fiscalizar a instrução e orientação de emprego e cuidado com o armamento, bem como o trato com o público;
f) Solucionar dúvidas, conflitos e ocorrências; 
g) Executar rondas nos postos de serviço e participar das rondas preventivas; 
h) Organizar o pessoal da Guarda mantendo seu controle; 
i) Encaminhar ao Chefe da Guarda Municipal as dúvidas e conflitos que não possa solucionar;
j) Providenciar a substituição do Guarda em sua ausência; 
K) Prestar assistência ao Chefe da Guarda Municipal quando este solicitar; 
l) Ministrar instruções aos seus subordinados; 
m) Orientar e supervisionar todas as atividades da Guarda; 
n) Elaborar escalas de serviços, controlando os trabalhos e encaminhando as faltas ao setor competente; 
o) Autorizar trocas de serviços; 
p) Manter controle e programação de operações de Guarda, visando coibir ilícitos penais;
q) Manter condições de mobilização do efetivo em casos de emergência; 
r) Fiscalizar o uso e emprego do equipamento da Guarda Municipal; 
s) Manter suprimentos em dia (blocos de notificações, termos de apreensões, EPIs, etc);
t)Prestar atendimento ao público/usuário, conhecendo o CTB - Código de Trânsito Brasileiro para poder sanar as dúvidas e orientar aqueles que assim o procurarem para esclarecimentos. 
u) As atribuições do Inspetor Geral e ou parte delas, poderão ser delegadas, dependendo da necessidade do serviço aos Inspetores da Guarda Municipal, desde que tal delegação tenha a autorização do Chefe da Guarda Municipal e/ou do Diretor do departamento de Assuntos de Segurança Pública e, que seja realizada por intermédio de “Ordem de Serviço”, bem como, que o servidor indicado reúna os mesmos pré-requisitos exigidos para a função de Inspetor de Gabinete. 
II – Inspetor de Gabinete:
a) Colaborar com o Diretor de Assuntos de Segurança Pública e o Chefe da Guarda Municipal, auxiliando a coordenação e fiscalização da parte administrativa e operacional da Guarda Municipal;
b) Representar o Diretor de Assuntos de Segurança Pública e ou Chefe da Guarda Municipal, nas suas ausências, quando for solicitado;
c) Inspecionar os Guardas quanto à apresentação individual, correção de atitudes e execução de suas atribuições;
d) Participar de rondas preventivas e executar outras atividades definidas pelos superiores hierárquicos;
e) Fiscalizar a instrução e orientação de emprego e cuidado com o armamento, bem como o trato com o público;
f) Solucionar dúvidas, conflitos e ocorrências; 
g) Executar rondas nos postos de serviço e participar das rondas preventivas; 
h) Organizar o pessoal da Guarda mantendo seu controle; 
i) Encaminhar ao Chefe as dúvidas e conflitos que não possa solucionar; 
j) Providenciar a substituição do Guarda em sua ausência; 
k) Prestar assistência ao Chefe quando este solicitar;
l) Ministrar instruções aos seus subordinados;
m) Orientar e supervisionar todas as atividades da Guarda; 
n) Elaborar escalas de serviços, controlando os trabalhos e encaminhando as faltas ao setor competente;
o) Autorizar trocas de serviços; 
p) Manter controle e programação de operações de Guarda, visando coibir ilícitos penais;
q) Manter condições de mobilização do efetivo em casos de emergência; 
r) Fiscalizar o uso e emprego do equipamento da Guarda Municipal; 
s) Manter suprimentos em dia (blocos de notificações, termos de apreensões, EPIs, etc.);
t) Prestar atendimento ao público/usuário, conhecendo o CTB - Código de Trânsito Brasileiro para poder sanar as dúvidas e orientar aqueles que assim o procurarem para esclarecimentos.
u) As atribuições do Inspetor Gabinete e ou parte delas, poderão ser delegadas, dependendo da necessidade do serviço aos Inspetores da Guarda Municipal, desde que tal delegação tenha a aquiescência do Chefe da Guarda Municipal e do Diretor de Assuntos de Segurança Pública e, que seja realizada por intermédio de Ordem de Serviço, bem como, que o servidor indicado reúna os mesmos pré-requisitos exigidos para a função de Inspetor Geral. 
III – Inspetor Operacional:
a) Colaborar com o Diretor de Assuntos de Segurança Pública, Chefe da Guarda Municipal e com o Inspetor Geral e Gabinete, auxiliando a coordenação da parte administrativa e operacional da Guarda Municipal;
b) Representar o Diretor de Assuntos de Segurança Pública, o Chefe da Guarda Municipal, Inspetor Geral e de Gabinete, nas suas ausências, quando for solicitado; 
c) Análise de consistência dos Autos de Infrações lavrados pelos dos Agentes de Trânsito; 
d) Distribuir ordens de serviço aos Guardas;
e) Executar as ordens de seu superior imediato; 
f) Fiscalizar a atuação dos Guardas Municipais; 
g) Inspecionar os Guardas quanto à apresentação individual, correção de atitudes e execução de suas atribuições; 
h) Participar de rondas preventivas;
i) Executar outras atividades definidas pelos superiores hierárquicos; 
j) Distribuir a equipe de trabalho; 
K) Fiscalizar a instrução e orientação de emprego e cuidado com o armamento, bem como o trato com o público; 
l) Solucionar dúvidas, conflitos e ocorrências; 
m) Executar rondas nos postos de serviço e participar das rondas preventivas; Organizar o pessoal da Guarda mantendo seu controle;
n) Encaminhar ao Chefe as dúvidas e conflitos que não possa solucionar; 
o) Providenciar a substituição do Guarda em sua ausência;
p) Prestar assistência ao Chefe quando este solicitar;
q) Ministrar instruções aos seus subordinados; 
r) Orientar e supervisionar todas as atividades da Guarda; 
s) Elaborar escalas de serviços, controlando os trabalhos e encaminhando as faltas ao setor competente; 
t) Autorizar trocas de serviços;
u) Manter controle e programação de operações de Guarda, visando coibir ilícitos penais;
v) Manter condições de mobilização do efetivo em casos de emergência e fiscalizar o uso e emprego do equipamento da Guarda Municipal; 
w) Manter suprimentos em dia (blocos de notificações, termos de apreensões, EPIs, etc.) e prestar atendimento ao público/usuário, conhecendo o CTB - Código de Trânsito Brasileiro para poder sanar as dúvidas e orientar aqueles que assim o procurarem para esclarecimentos. Parágrafo Único: As atribuições do Inspetor e ou parte delas, poderão ser delegadas, dependendo da necessidade do serviço a demais servidores da Guarda Municipal, desde que tal delegação tenha a aquiescência do Chefe da Guarda Municipal e do Diretor de Assuntos de Segurança Pública e, que seja realizada por intermédio de Ordem de Serviço, bem como, que o servidor indicado reúna os mesmos pré-requisitos exigidos para a função de Inspetor.
Art. 5º As atribuições dos guardas municipais são as previstas neste Decreto, na Lei Nº 09/2011 e Lei Federal 13.022/14, quais sejam:
I. Promover a vigilância dos próprios do Município, colégios, Casa do Povo, Ginásio de Esportes, postos de saúde e garagens;
II. Promover a fiscalização da utilização adequada dos Parques, Jardins, Praças e outros bens de domínio público, evitando sua depredação;
III. Promover a vigilância das áreas de preservação do Patrimônio Natural e Cultural do Município, bem como zelar pela preservação de mananciais e defesa da fauna, flora e meio ambiente;
IV. Colaborar com a fiscalização da Prefeitura na aplicação da legislação relativa ao exercício do Poder de Polícia Administrativa do Município.
V. Fiscalizar o transporte escolar;
VI. Fiscalizar o trânsito e lavrar autos de infrações, no âmbito de sua competência;
VII. Prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais;
VIII. Atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção sistêmica da população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais; 
IX. Colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social;
X. Colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, atentando para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas;
XI. Exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e logradouros municipais, nos termos da Lei n
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9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
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Trânsito Brasileiro), ou de forma concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de trânsito estadual ou municipal; 
XII. Proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, inclusive adotando medidas educativas e preventivas;
XIII. Cooperar com os demais órgãos de segurança pública, fiscalização e Defesa Civil em suas atividades;
XIV. Garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente quando deparar-se com elas; 
XV. Encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, preservando o local do crime, quando possível e sempre que necessário;
XVI. Auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e dignatários;  
XVII. Atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e participando de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local.
XVIII. Atuar no Patrulhamento Rural do Município;
XIX. Realizar patrulhamento ostensivo e preventivo no limites do Município;
CAPÍTULO III
DO REGIME DISCIPLINAR
Art. 6º A disciplina é a rigorosa observância e o acatamento integral de leis, regulamentos, decretos, portarias, normas e disposições, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por parte de todos e de cada um dos integrantes da Guarda Municipal de Vacaria.
Parágrafo Único. A disciplina, o respeito e conduta ilibada devem ser mantidos permanentemente pelos integrantes da Guarda Municipal em serviço ou fora dele.

Art. 7º As ordens devem ser prontamente cumpridas.
§1º Cabe ao superior hierárquico à inteira responsabilidade pelas ordens que der e pelas consequências que delas advirem.
§2º Cabe ao servidor subordinado, ao receber uma ordem, solicitar os esclarecimentos necessários ao seu total entendimento e compreensão.
§3º Quando a ordem contraria a preceitos legais, o executante poderá solicitar a sua confirmação por escrito, competindo à autoridade que a emitiu atender à solicitação.
§4º Cabe ao executante, que exorbitou no cumprimento de ordem recebida, a responsabilidade pelos excessos e abusos que vier a cometer.
Art. 8º O coleguismo é indispensável à formação e ao convívio dos integrantes da Guarda Municipal, devendo existir as melhores relações de educação, cordialidade e cortesia.
§ 1º Incumbe aos integrantes incentivar e manter a harmonia e a amizade entre seus pares e/ou subordinados.
§ 2º É dever da Guarda Municipal tratar o munícipe com consideração, respeito, educação e civilidade.

Art. 9º Serão consideradas transgressões funcionais cometidas pelos integrantes da Guarda Municipal, além das previstas na Lei nº 08, de 2011, e demais legislações supervenientes:
I - Retardar ou prejudicar medidas ou ações de ordem judicial ou policial de que esteja investido ou que deva promover;
II - Causar ou contribuir para ocorrência de acidentes de serviço por imperícia, imprudência ou negligência;
III - Portar arma de fogo de propriedade do Município, estando fora do local e horário de trabalho, exceto quando tiver autorização por escrito de superior hierárquico;
IV - Disparar arma letal ou não letal por imprudência ou negligência;
V- Danificar ou extraviar material da Prefeitura que esteja sob sua responsabilidade;
VI - Dar conhecimento de atos, documentos, informações e assuntos oficiais da Prefeitura e da Guarda Municipal, a qualquer pessoa ou veículo de comunicação sem estar devidamente autorizado pelo Superior hierárquico; 
VII - Demonstrar desrespeito aos Símbolos Nacionais, Estaduais, Municipais e aos da Guarda Municipal;
VIII - Tomar parte, uniformizado, em manifestações de natureza político-partidárias, greves ou passeatas de qualquer espécie;
IX - Deixar de cumprir as normas atinentes ao serviço, bem como as solicitações dos superiores hierárquicos;
X - Retirar, usar ou servir-se de viatura, armamento, documentos e imagens ou qualquer material de qualquer lugar sob jurisdição da Guarda Municipal, sem ordem expressa do responsável;
XI - Abrir ou tentar abrir qualquer dependência da corporação, fora das horas de expediente, sem ordem escrita com a expressa declaração do motivo, salvo em situações de emergência;
XII - Deixar de portar sua carteira funcional, estando em serviço;
XIII - Ofender, censurar, provocar ou desafiar com atos ou palavras o superior hierárquico, o subordinado, os colegas e os munícipes;
XIV - Promover ou participar de discussões, intrigas ou agressões físicas com o superior hierárquico, o subordinado, os colegas e os munícipes;
XV - Ter em seu poder, consumir ou introduzir em área da corporação ou de sua jurisdição, bebidas alcoólicas, drogas ilícitas, inflamáveis, explosivos ou qualquer outro material que possa causar dano ou lesão a si mesmo ou outrem.
XVI – Fumar em serviço de policiamento ou em lugares fechados onde tal seja vedado.
XVII – Procurar o Prefeito ou Secretários Municipais para falar assuntos atinentes ao serviço da Guarda Municipal, salvo quando for representante da categoria por intermédio de sua Associação ou Sindicato;
XVII – Deixar de atender as ordens editadas em NGAs e no Grupo Oficial de WhatsApp – denominado GRUPO ESCALA DE SERVIÇO.
Parágrafo Único. Para efeitos do inciso XVII os Guardas Municipais só poderão recorrer ao Prefeito Municipal após ter percorrido todos os postos hierárquicos da Guarda Municipal e os mesmos não terem resolvido o seu problema na ordem que segue:
a) Inspetor Operacional
b) Inspetor Geral;
c) Inspetor de Gabinete;
d) Chefe da Guarda Municipal;
e) Diretor de Assuntos de Segurança;
f) Secretario Geral de Governo;
g) Prefeito Municipal
Art. 10 A aplicação das penalidades previstas no presente Regimento Interno será de competência do Prefeito Municipal, conforme disposições da legislação estatutária.
CAPÍTULO IV
DA APRESENTAÇÃO PESSOAL

Art. 11 O integrante da Guarda Municipal, quando em exercício do cargo, deve apresentar-se:
I – Com o fardamento limpo, passado e em perfeitas condições, não sendo permitido o uso de acessórios que não sejam oriundos de cursos atinentes à profissão, bótons, adesivos, etc, presos ao uniforme;
II - Quando se tratar de guarda do sexo masculino, usar cabelo limpo e devidamente aparado na altura da orelha, sendo facultado o uso de bigode, se devidamente aparado na altura do lábio superior ou barba devidamente aparada;
III - Quando se tratar de guarda do sexo feminino, manter o cabelo preso, sem uso de quaisquer adornos.
IV – A calça do Guarda Municipal masculino e feminino, deverá ser utilizada em forma de “bombacha” na altura do início do cano do coturno, salvo quando estiver vestindo Macacão fornecido pela instituição.
V - O Diretor do DASP e o Chefe da Guarda poderão apresentar-se ao serviço em trajes civis.
CAPÍTULO V
DO CURSO DE CAPACITAÇÃO E RECICLAGEM
Art. 12 Os detentores do cargo de Guarda Municipal, ao ingressarem no serviço público, participarão de Curso de Capacitação e Reciclagem no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Segurança e Trânsito da Guarda Municipal de vacaria, Lei 4660/2020 e conforme disposições legais:
I. O Município deverá propiciar aos que ingressarem no cargo de Guarda Municipal Curso de Capacitação que deverá ser ministrado por Guardas Municipais de carreira ou inativo e no impedimento destes, por profissional qualificado escolhido pela Administração da Guarda Municipal.
II. A participação no Curso de Capacitação e Reciclagem está condicionada a presença e assiduidade, bem como sua aprovação, seguindo às normas do Ministério da Justiça e Matriz curricular da SENASP.
III A participação no curso de reciclagem é obrigatória a todos os integrantes da Guarda Municipal.
Parágrafo Único. O Guarda Municipal deverá participar do curso de reciclagem para o qual foi indicado, com frequência mínima de 80% das aulas (salvo por motivo de força maior, plenamente justificado).
Art. 13 Os integrantes da Guarda Municipal estão obrigados a comparecer a todos os atos de reuniões e convocações individuais feitas pelo Diretor do DASP ou pelo Chefe da Guarda Municipal, para tratar de assuntos referentes à organização, inclusive instrução;
Parágrafo Único. As convocações serão compensadas em forma de hora extra ou compensação de serviço, conforme conveniência e necessidade da Administração.
Art. 14 A desobediência, bem como a não observação do contido neste Regimento, acarretará sanções disciplinares previstas no Regime Jurídico dos Servidores Municipais de Vacaria.
CAPÍTULO VI
DO ADICIONAL DE RISCO DE VIDA E ADICIONAL NOTURNO
Art. 15 Ao servidor que obtiver aprovação no Curso de Capacitação, e obtiver registro junto ao órgão competente, será concedido adicional de Risco de Vida, calculado sobre o vencimento do respectivo cargo, e Adicional Noturno, conforme dispuser a Lei.
§ 1º Os servidores que obtiverem a aprovação de que trata o "caput" deste artigo, estarão automaticamente aptos a desempenharem suas funções de Guarda Municipal.
CAPÍTULO IX
DA CARGA HORÁRIA
 
Art. 16 Os detentores do cargo de Guarda Municipal cumprirão sua carga horária de trabalho conforme previsto na Lei n.º 09/2011 e obedecerão escala de serviço que será elaborada e de exclusividade do Chefe da Guarda Municipal, não podendo exceder 36 horas semanais, salvo em horários extraordinários.
Parágrafo Único. Sendo o serviço ininterrupto, a escala dos Guardas Municipais será composta por todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, diurno ou noturno, obedecidos à carga horária prevista neste artigo.
CAPÍTULO X
DO FARDAMENTO
Art. 17 É obrigatório o uso de fardamento por parte dos Guardas Municipais em serviço e quando da realização de solenidade e atos públicos oficiais.
Art. 18 A Ronda Ostensiva Municipal Urbana – ROMU – Será composta por 20 integrantes da Guarda Municipal, sendo 15 do sexo masculino e 5 vagas para o sexo feminino, desde os integrantes sejam aprovados em testes de aptidão física, manuseio e tiro com arma letal, manuseio com arma não letal e teste intelectual sobre a legislação vigente.
I – A ROMU utilizará fardamento camuflado azul que predomine as cores da Guarda Municipal; 
II – Os testes para o ingresso na ROMU serão aplicados pelo Comando da Guarda conforme a conveniência e disposição de vagas;
Art. 19 É expressamente proibido o uso de fardamento em ocasiões não previstas no artigo 17, salvo no deslocamento do Guarda Municipal para a residência e vice-versa ou quando for autorizado.
Art. 20 Em casos excepcionais, o Diretor do DASP ou Chefe da Guarda Municipal poderão autorizar o comparecimento ao serviço dos Guardas Municipais em traje civil.
Parágrafo Único. O Diretor do DASP e o Chefe da Guarda Municipal poderão comparecer ao serviço em traje civil.
Art. 21 Todos os integrantes da Guarda Municipal receberão o uniforme de forma gratuita e serão responsáveis pela sua conservação.
Art. 22 O uniforme será composto por:
a) Calça;
b)Camiseta;
c) Camisa;
d) Coturno;
e) Macacão;
f) Jaqueta;
g) Blusão;
h) Gandola;
i) Boné, touca e boina sendo a cobertura uso facultativo ou a critério da Chefia;



§ 1º Para fins do serviço da Guarda Municipal, serão considerados EPI’s:
              a) Colete balístico;
              b) Bastão/ Tonfa;
              c) Algema;
              d) Armamento letal e não letal (para quem for habilitado);
              e) Capacete;
              f) Escudo;
             g) Joelheira, cotoveleira e caneleira;
             h) Luvas;
                           i) Capa de chuva;



§ 2º O uso dos EPI’s fornecidos pela Administração serão de uso obrigatório, salvo quando excetuado ou facultado através de N.G.A, pelo Diretor do DASP e/ou pelo Chefe da Guarda Municipal.
CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 23 O Guarda Municipal, devidamente, habilitado para uso de arma de fogo e que possuir arma particular, legalmente registrada e que seu porte funcional esteja liberado pela Polícia Federal, poderá portá-la em serviço, desde que, solicite por escrito a referida autorização ao  Chefe da Guarda Municipal.   
Art. 24 O Guarda Municipal que estiver estudando, matriculado em instituições de ensino, públicas ou particulares, terá o direito de escala adequada, conforme horários de aulas e necessidade e conveniência da Administração da Guarda Municipal.
Art. 25 Será permitida a permuta de serviço, desde que autorizada por superior hierárquico e assinada por um dos interessados.
Art. 26 Aos integrantes da Guarda Municipal processados por ato praticado em razão do desempenho de suas funções será prestada a devida assistência jurídica.
Art. 27 Por ocasião do aniversário do servidor da Guarda Municipal será concedido pelo Chefe da Guarda, dispensa do trabalho pelo período de 6 ou 12 horas, conforme escala que estiver realizando, sem prejuízo salarial, respeitada a conveniência e necessidade do serviço ao Guarda Municipal que durante os 12 meses que antecedem o seu aniversário não tiver falta injustificada.
Parágrafo Único. Se o dia do aniversário cair no dia de folga do servidor o mesmo fará jus ao dia de dispensa, imediatamente, no próximo dia de trabalho na escala de serviço. 
Art. 28 Os integrantes da Guarda Municipal terão, além das normas estabelecidas neste Regimento Interno, os direitos e deveres previstos no Regime Jurídico dos Servidores Municipais, Lei 08/2011.
Art. 29 O presente Regulamento deve ser respeitado e obedecido na íntegra por todos os integrantes da Guarda Municipal de Vacaria.
Art. 30 Fica expressamente revogado o Decreto n.º 40/2005.
Art. 31 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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